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	Súmula da Audiência Pública 

Minuta de Resolução de Posto Escola





1. Data e local da realização 

A audiência pública realizou-se em 25 de maio de 2005, na Avenida Rio Branco, 65, Centro, Rio de Janeiro, RJ.
2. Diretores presentes

Haroldo Borges Rodrigues Lima 

Victor de Souza Martins

3. Demais presentes

Mesa

Presidente da Audiência – Roberto Furian Ardenghy

Secretária da Audiência – Renata Bona M. Rebello

Procurador Federal – Antonio Jose Moreira

Convidados

Conforme lista (anexo I);

4. Fatos

Programada para iniciar-se às 10:00h, a audiência foi aberta pelo Diretor Haroldo às 10:20h realizando uma breve exposição sobre a vedação do exercício da atividade de revendedor varejista de combustíveis automotivos por distribuidor de combustíveis automotivos, exceto no caso de posto escola,  prevista no art. 12 da Portaria ANP 116, de 05/07/2000. Adicionalmente, foi ressaltado que a ANP ainda não atingiu o estágio final da Resolução e que as contribuições provenientes da audiência pública serão efetivamente recolhidas e examinadas visando subsidiar a decisão final da Agência. 

A seguir, foi composta a mesa da audiência pública com o presidente Sr. Roberto Ardenghy, a secretária da audiência pública, Sra. Renata Bona M. Rebello e o Procurador Federal, Sr. Antônio José Moreira.

O presidente apresentou as regras da audiência e posteriormente destacou os principais pontos da minuta de resolução de posto escola. 

Às 10:45h, o presidente  informou que seria iniciada a etapa de apresentação dos 8 (oito) expositores inscritos pela internet. Ressaltou, ainda, que toda a audiência estava sendo filmada e gravada, sendo que sua transcrição irá compor o processo referente à minuta de posto escola.

1º Expositor: Vereador Ricardo Maranhão

Câmara Municipal do Rio de Janeiro

Início: 10:43 Término: 10:52 

· mencionou que existe impedimento legal para o distribuidor operar posto revendedor pois a Lei 9.478 define claramente a atividade de distribuição e revenda, tendo a Portaria ANP 116/00 ido além da própria Lei.

ANP - Posição: Somente comentário. A Lei 9.478/97 define distribuidor e revendedor entretanto não estabelece as regras de comercialização.

· posicionou-se contrário à operação de revenda por distribuidores, até mesmo no caso de posto escola.

ANP - Posição: Somente comentário.

· entende que sendo o frentista empregado dos revendedores, não cabe ao distribuidor realizar o treinamento.

ANP - Posição: Não acatado. O treinando ainda está se capacitando para exercer a profissão de frentista, não tendo vínculo empregatício com o distribuidor ou revendedor.
· sugeriu que se permita apenas um número reduzido de posto escola, identificados através de pesquisa de mercado de mão-de-obra e que sejam operados, com exclusividade, por entidade de ensino profissionalizante reconhecida pelos Ministérios da Educação e Trabalho.

ANP - Posição: Não acatado. A ANP entende que o distribuidor também poderá operar o posto escola pois este se destinará para o desenvolvimento de novas tecnologias, de metodologia comercial e de pesquisa de tendência de mercado.

· citou que o preço praticado pelo posto escola, assim como o tratamento tributário e trabalhista deve ser igual aos demais postos revendedores.

ANP - Posição: Acatado.

· finalizou ressaltando que se encontra em tramitação no Congresso legislação que prevê o Código Brasileiro de Combustíveis, que reafirmará a proibição de operação de revendedores por distribuidores.

ANP - Posição: Somente comentário.

2º Expositor: Deputado Dr. Heleno

Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados

Início: 10:53 Término: 11:07 

· frisou a preocupação do posto escola ser utilizado como mecanismo de verticalização pelos distribuidores.

ANP - Posição: Somente comentário.

· destacou que o bolsista do posto escola deve ser remunerado e que o treinamento deve ser de no máximo 60 dias.

ANP - Posição: Não acatado. Caberá à entidade de ensino avaliar o tempo de treinamento.

· citou que os postos escolas não devem ter custos inferiores aos revendedores.

ANP – Somente comentário. Considerando a necessidade de se estabelecer um convênio com entidade de ensino, o custo do posto escola tende a ser superior que de um posto revendedor tradicional.
· salientou a necessidade de que o posto escola tenha efetivamente a função de formação de mão-de-obra.

ANP – Somente comentário.
3º Expositor: Leonardo Canabrava  

FECOMBUSTÍVEIS

Início: 11:08 Término: 11:30 

Para a apresentação foi utilizado o recurso Power Point, sendo que se encontra no Anexo II cópia completa da mesma.

Destacam-se, a seguir, as principais sugestões:

· garantir que o posto escola terá função de formação de mão de obra, mediante análise dos resultados.

ANP - Posição: Caberá à entidade de ensino avaliar os resultados do treinamento para propor melhorias no conteúdo programático. 

· manter a seguinte instalação e mão de obra: sala de aula; supervisor (educador ligado à instituição de ensino – compareceria ao posto 1 vez por semana para verificar a qualidade do treinamento), instrutor (empregado do posto – garantiria a aplicação do conteúdo programático) e monitor (empregado do posto – auxiliaria o treinando em suas atividades); presença de instrutores e treinandos durante todo o período de funcionamento do posto escola; proporcionalidade de 1 monitor para cada 2 treinandos; presença semanal de supervisor.

ANP - Posição: Somente comentário. O monitor e o instrutor já estão contemplados no inciso III do art.10 e o supervisor no parágrafo 4º do art. 4º. Foi retirada da minuta a relação de  número de treinando por monitor pois a superintendência de abastecimento entende que caberá à entidade profissionalizante esta análise. 
· evitar que o bolsista permaneça no posto escola por tempo superior ao necessário para treinamento, sendo de no máximo 60 dias e vedado novo treinamento em período inferior a 1 ano. 

ANP - Posição: Acatado parcialmente. Caberá à entidade de ensino avaliar o tempo de treinamento. Quanto ao prazo mínimo de 1 ano para novo treinamento este foi acatado.
· estabelecer o conteúdo programático mínimo, contemplando normas ambientais e de segurança estabelecidas pelos órgãos ambientais locais.

ANP - Posição: Não acatado. Caberá à entidade de ensino estabelecer o conteúdo programático observando o estabelecido no inciso III do art. 4º.

· não permitir que distribuidores do mesmo grupo econômico possuam mais de um ou 2 postos. Exemplo: Sophia-BR, Ipiranga-CBPI, Shell-Saba.

ANP - Posição: Não acatado. Os distribuidores citados são pessoas jurídicas independentes operando em áreas operacionais distintas.
· estabelecer critérios objetivos de autorização para situações que não se enquadrem no art. 4º, parágrafo 3º, inciso III, tais como: demonstração da excepcionalidade que deu causa ao pedido, mínimo populacional de 1,3 milhões/hab., demonstração de insuficiência de mão de obra treinada, limitação ao máximo de 1 posto a ser deferido ao primeiro requerente.

ANP - Posição: Não acatado. Caberá à ANP avaliar cada solicitação e conceder autorizações excepcionais aplicando o poder discricionário. Mesmo que sejam descritas algumas situações, poderão ocorrer outras que não estejam citadas na resolução.
· exigir que a pessoa jurídica seja necessariamente diferente do distribuidor.

ANP - Posição: Não acatado. A regulamentação de posto revendedor escola deverá apenas definir suas regras. O estabelecimento de quais pessoas jurídicas poderão ser autorizadas como posto escola deverá constar das regulamentações específicas do distribuidor e revendedor de combustíveis líquidos.

· apresentar anualmente relatório demonstrando o atendimento das exigências na resolução e identificando os treinando que foram absorvidos pelo mercado de trabalho.

ANP - Posição: Acatado. Constante do inciso VI do art. 10.
· estabelecer prazo de 2 anos para comprovação do aproveitamento de 90% na rede varejista dos distribuidores.

ANP - Posição: Não acatado. A ANP não pode obrigar que o revendedor que represente a bandeira do distribuidor contrate o treinando, assim como pode existir interesse do treinando de ir trabalhar em revendedor de outra bandeira que lhe ofereça maior benefício.
4º Expositor: Roberto Horn

SINDICOM

Início: 11:33 Término: 11:43

Para a apresentação foi utilizado o recurso Power Point, sendo que se encontra no Anexo III cópia completa da mesma.

Destacam-se, a seguir, as principais sugestões:

· alterar o considerando para : “considerando a necessidade de regulamentar a atividade de posto revendedor escola a ser exercida pela distribuidora,
conforme, previsto no Art. 12 da Portaria ANP 116/2000.”.

ANP - Posição: Não acatado. Por técnica de redação a Superintendência de Abastecimento não cita a numeração de Portarias vigentes, pois caso a mesma seja revogada a que fez remissão torna-se automaticamente desatualizada.
· alterar a definição de programa de treinamento para: “programa constituído de módulos teóricos e práticos, contendo uma descrição resumida da metodologia pedagógica aplicada, do método de avaliação de desempenho dos treinandos e da carga horária mínima, desenvolvido por entidade de ensino profissionalizante ou pelas Distribuidoras e, reconhecido pelo Ministério da Educação e do Desporto, destinado à qualificação, em termos de habilitação inicial e atualização, de competências profissionais, que visa a melhoria da qualidade do atendimento aos consumidores.” Tal sugestão deve-se ao fato de que alguns distribuidores já possuem métodos próprios de treinamento, com reconhecida qualidade de seus objetivos, cujo investimento, know-how e desenvolvimento deve ser aproveitado em benefício do consumidor final.

ANP - Posição: Acatado parcialmente. As instituições de ensino reconhecidas oficialmente são as credenciadas pelo MEC. Os distribuidores que já possuem um programa de treinamento devem submeter este à instituição de ensino que irá avaliar o conteúdo e propor metodologias pedagógicas para sua implantação.

· alterar o Art. 4º para: “O pedido de autorização para o exercício da atividade de posto revendedor escola, conforme previsto no parágrafo 2º do art.12 da Portaria ANP 116/2000, deverá também atender aos seguintes requisitos:

ANP - Posição: Não acatado. Por técnica de redação a Superintendência de Abastecimento não cita a numeração de Portarias vigentes, pois caso a mesma seja revogada a que fez remissão torna-se automaticamente desatualizada.

§ 1º Considerando o conceito de necessidade de treinamento de pessoal, deverá ser observada a relação de até 1 posto-escola para cada 07 postos revendedores devidamente registrados na ANP.”.

ANP - Posição: Não acatado. A Superintendência de Abastecimento considera a quantidade proposta muito elevada tendo em vista o quantitativo de postos escolas autorizados atualmente.
· alterar o Art. 11 para: “Fica concedido ao revendedor de combustível automotivo, que opera como posto revendedor escola, o prazo de 180 (cento e oitenta)  dias, contados a partir da data de publicação desta Resolução no Diário Oficial da União, para atendimento a suas disposições.” Diante dos requisitos de reconhecimento e aprovação pelo Ministério da Educação e Desporto, o SINDICOM entende ser necessário este prazo para revisão dos Programas atendendo eventuais exigências como também obedecendo a prazos do próprio órgão aprovador.

ANP - Posição: Acatado.
5º Expositor: Deputado Simão Sessim

Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados

Início: 11:46 Término: 12:02

· reafirmou que existe impedimento legal para o distribuidor operar posto revendedor pois a Lei 9.478 define claramente a atividade de distribuição e revenda.

ANP - Posição: Somente comentário. A Lei 9.478/97 define distribuidor e revendedor entretanto não estabelece as regras de comercialização.

· frisou que se encontra em tramitação no Congresso legislação que prevê o Código Brasileiro de Combustíveis, que reafirmará a proibição de operação de postos por distribuidor.

ANP - Posição: Somente comentário.
· questionou o número de postos escolas apresentado pelo SINDICOM (35.000/7 = 5.000), citando que é excessivo.

ANP - Posição: Somente comentário.

· solicitou resposta da ANP quanto a denúncias referentes a distorções existentes na área de verticalização de duas grandes distribuidoras.

ANP - Posição: Somente comentário.
Os seguintes inscritos não realizaram exposição:

Deputada Jandira Feghali

Deputada Federal - PCdoB

Deputado Paulo Feijó 

Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados

Sr. Luiz Gil Siuffo Pereira

Confederação Nacional do Comércio

Concluída a etapa de exposição, o presidente, considerando que ainda restava tempo, ofereceu a palavra a quem desejasse fazer comentários adicionais. Foi solicitada a palavra por 3 (três) presentes: Sr. Luiz Felipe de Souza (Fecombustíveis), Sr. Eusébio Pinto  (Fenepospetro), Sr. Alísio Jacques Mendes Vaz (SINDICOM) e Sr. Antônio Felix (BIOLIX). 

Sr. Luiz Felipe de Souza 

· destacou que o rodízio de mão de obra no posto revendedor é de 8 a 9% e o número médio de funcionários por posto de 10.

ANP - Posição: Somente comentário.

Sr. Eusébio Pinto

· ressaltou que existe posto escola onde se trabalha 60, 90 dias e não é pago salário, vale transporte ou tíquete refeição.

ANP - Posição: Somente comentário.

· sugeriu que deva ser adotado um modelo que realmente atenda a necessidade do trabalhador e respeite seus direitos, inclusive com o seu reaproveitamento no posto revendedor após o treinamento no posto escola.

ANP - Posição: Somente comentário. A ANP não pode obrigar que o revendedor que represente a bandeira do distribuidor contrate o treinando, assim como pode existir interesse do treinando de ir trabalhar em revendedor de outra bandeira que lhe ofereça maior benefício.
· citou que o prazo de 60 ou 90 dias, de acordo com a sua experiência, está muito extenso.

ANP - Posição: Não acatado. Caberá à entidade de ensino avaliar o tempo de treinamento.

Sr. Alísio Jacques Mendes Vaz

· destacou a necessidade de focar o interesse do consumidor quando da edição da Resolução.

ANP - Posição: Somente comentário.
· frisou que o posto escola é uma forma do distribuidor realizar um treinamento específico dentro dos moldes daquilo que visualiza como necessidade para atender e se diferenciar perante o consumidor.

ANP - Posição: Somente comentário.

Sr. Antônio Felix

· mencionou que o treinamento deve também abranger o dono e o gerente do posto revendedor.

ANP - Posição: Somente comentário. O curso foca o treinamento dos frentistas e lubrificadores. Os donos e gerentes devem buscar cursos específicos sobre administração e gerência.

· sugeriu o estabelecimento de um novo tipo de posto revendedor: o posto exclusivamente revendedor de biocombustíveis – posto verde.

ANP - Posição: Não acatado. Não existe vedação legal para o posto revendedor ou o posto revender escola serem somente de biocombustíveis.

O presidente agradeceu a presença de todos, as contribuições, os elogios, as críticas e as sugestões e declarou às 12:32h encerrada a audiência pública.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2005.

Haroldo Borges Lima

Diretor-Geral

Roberto Furian Ardenghy

Superintendente de Abastecimento

Presidente da Audiência Pública

Renata Bona M. Rebello

Analista da Superintendência de Abastecimento

Secretária da Audiência Pública

Antônio José Moreira

Procurador Federal

ANEXO I

	N.º


	NOME


	CARGO
	INSTITUIÇÃO
	PART/EXP
	TELEFONE

	1. 
	Pablo Luis Gay Ger
	Diretor de Assuntos Jurídicos
	Repsol YPF Brasil S/A.
	Part.
	21 2559-7145

	2. 
	Renata de Araújo Moretzshon
	Gerente para Área Societária
	Repsol YPF Brasil S/A.
	Part.
	21 2559-7017



	3. 
	Marcelo Dias Wanderwegen
	Gerente Para Área De Downstream
	Repsol Ypf Brasil S/A.
	Part.
	21 2559-7036

	4. 
	Flávio Lara
	Socio Proprietário
	Posto Trovão Ltda
	Part.
	31 3293-1504

	5. 
	Márcio Lott
	Socio Proprietário
	Posto Trovão Ltda
	Part.
	31 3491-2262

	6. 
	Guilherme Vinhas 
	Sócio
	Vinhas E Bernardi Advogados
	Part.
	21 2197-7677

	7. 
	Sonia Agel
	Sócio
	Vinhas E Bernardi Advogados
	Part.
	21 2197-7677

	8. 
	Maria Aparecida Schneider
	Vice-Presidente
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	9. 
	Manuel Fonseca Da Costa
	Vice-Presidente
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	10. 
	José Luiz Mota Afonso
	Presidente
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	11. 
	Antônio Pereira Nogueira
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	12. 
	Antônio Barbosa Ferreira
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	13. 
	Delfim Carlos De Pinho Lopes
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	14. 
	Marco Túlio Da Fonseca Mateus
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	15. 
	João Batista Porto Cursino De Moura
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	16. 
	Ademar Santos Cruz
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	17. 
	André Madeira Correia
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	18. 
	Francisco José Do Amaral Fernandes
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	19. 
	Narciso De Oliveira Marques
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	20. 
	Gustavo Sobral
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	21. 
	Maurício Rito Lopes
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	22. 
	Luiz Carlos Martins Lino
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	23. 
	Cláudio Cerqueira
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	24. 
	Kátia Perelberg
	Jornalista
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	25. 
	Francisco Filardi
	Jornalista
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	26. 
	Hamilton Vasconcellos
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	27. 
	António Dos Reis Félix
	Sócios-Gerentes
	Biolix – Indústria E Comércio De Combustíveis Vegetais Ltda
	Part.
	43 3255-8740

	28. 
	Alexandre Aurélio Pereira Félix
	Sócios-Gerentes
	Biolix – Indústria E Comércio De Combustíveis Vegetais Ltda
	Part.
	43 3255-8740

	29. 
	Ricardo Maranhão
	Vereador
	Vereador
	Exp.
	21 2553-3230

	30. 
	Luiz Gil Siuffo Pereira
	Presidente
	Confederação Nacional do Comércio
	Exp.
	

	31. 
	Paulo Minranda Soares
	Presidente
	Minaspetro
	Part.
	

	32. 
	Leonardo Canabrava Turra
	Advogado
	Fecombustíveis
	Exp.
	

	33. 
	Gustavo  Moura Tavares
	
	
	Part.
	

	34. 
	Ricardo Lisbôa Vianna
	Presidente
	Sindestado
	Part.
	

	35. 
	Luiz Felipe Lopes De Sousa
	Diretor Executivo
	Fecombustíveis
	Part.
	

	36. 
	Déborah Amaral Dos Anjos
	Advogado
	Fecombustíveis
	Part.
	

	37. 
	Luciana Finazzi
	Jornalista
	Fecombustíveis
	Part.
	

	38. 
	Juliano D'angelo
	Fotógrafo
	Fecombustíveis
	Part.
	

	39. 
	Maria Aparecida Siuffo Pereira Schneider
	2ª Vice  Presidente
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	40. 
	Carlos Maurício Rito Lopes
	Diretor
	Sindcomb
	Part.
	21 2568-6677

	41. 
	Jayme Craveiro Tertuliano
	Diretor
	Servacar
	Part.
	21 3433-2611


	42. 
	Marco Antonio A. Correa
	Gerente Jurídico
	Texaco Brasil Ltda
	Part.
	21 2271-9137

	43. 
	Maria Helena Cavalcanti Martins
	Gerente Geral Jurídico
	Texaco Brasil Ltda
	Part.
	21 2271-9137

	44. 
	Arthur Cezar Ituassu
	Assuntos Governamentais
	Texaco Brasil Ltda
	Part.
	21 2271-9137

	45. 
	Adão Oliveira
	Vice Presidente
	Sindicato Varejista De Combustíveis E Lubrificantes do RS
	Part.
	

	46. 
	Felipe Klein
	Advogado
	Sindicato Varejista De Combustíveis E Lubrificantes do RS
	Part.
	

	47. 
	Cesar Guimarães
	Gerente De Informações Setoriais
	Sindicom
	Part.
	21 2122-7676

	48. 
	Daniel Santos Lyra
	Advogado
	Sindicom
	Part.
	21 2122-7676

	49. 
	Luiz Emilio Freire
	Gerente De Abastecimento E Regulamentação
	Sindicom
	Part.
	21 2122-7676

	50. 
	Roberto Horn
	Diretor De Abastecimento E Regulamentação
	Sindicom
	Exp.
	21 2122-7676

	51. 
	Francisco Souza
	Presidente 
	Sindicato dos Frentistas de Campinas  e Regiao
	Part.
	

	52. 
	Deputado Dr. Heleno
	Representante da Comissão de Minas e Energia
	Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados
	Exp.
	61 216-6717

	53. 
	Deputado Simão Sessim
	Representante da Comissão de Minas e Energia
	Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados
	Exp.
	61 216-6717

	54. 
	Maria Emília Lait Morse
	Estudante
	Universidade Federal Fluminense
	Part.
	21 3601-8405

	55. 
	Paulo Valois Pires
	Advogado - Sócio
	Ulhôa Canto, Rezende E Guerra - Advogados
	Part.
	21 3824-3205

	56. 
	Deputado Paulo Feijó
	Vice-Presidente e Representante da Comissão De Minas e Energia
	Comissão De Minas E Energia Da Câmara Dos Deputados
	Exp.
	61 216-6717

	57. 
	Deputada Jandira Feghali
	Deputada Federal
	Deputada Federal
	Exp.
	

	58. 
	Alisio Vaz
	Vice-Presidente Executivo
	Sindicom
	Part.
	21 2122-7676

	59. 
	Lorraine F. Barbosa
	Gerente
	Petrobras BR
	Part.
	21 3876-4878

	60. 
	Fernando Alves
	Gerente
	Petrobras BR
	Part.
	21 3876-4878

	61. 
	Sandra Mara Levino
	Administração
	Petrobras BR
	Part.
	21 3876-4878

	62. 
	Maria Aux.Trindade
	
	
	
	

	63. 
	Eusébio Luis Pinto Neto
	Diretor
	Fenepospetro
	Part.
	21 2263-7993

	64. 
	Bruno B Mello
	Advogado
	Esso
	Part.
	21 3433-2150

	65. 
	Carlos Alberto Pinheiro
	Assessor Dep. Jandira
	
	
	

	66. 
	José Mendes de Figueiredo
	Advogada
	Petrobras BR
	Part.
	21 3876-2024

	67. 
	Marcelo Sampaio Travassos
	Diretor Executivo
	Sindicombustíveis
	Part.
	71 3342-9557

	68. 
	Julio Vasco
	Jornalista
	Sindestado RJ
	Part.
	21 2627-4177
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